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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUGA DO ACUSADO APÓS 
ORDEM DE ABORDAGEM. FUNDADA SUSPEITA 
CONFIGURADA. ILICITUDE DAS PROVAS NÃO 
CARACTERIZADA. ORDEM DENEGADA. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado de tráfico de 
drogas, buscando o trancamento da ação penal e a revogação 
da prisão preventiva. O paciente foi abordado em patrulhamento 
de rotina em frente a uma boate e, ao receber voz de 
abordagem, empreendeu fuga para o interior do 
estabelecimento, sendo perseguido e detido. Durante a fuga, o 
paciente dispensou pela janela objetos que posteriormente foram 
identificados como entorpecentes. O magistrado de primeiro grau 
decretou a prisão preventiva do paciente, considerando sua 
reincidência em crimes de tráfico de drogas e tentativa de 
homicídio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Questão em discussão: se a busca pessoal e domiciliar 
realizada sem mandado judicial foi ilegal, gerando a ilicitude das 
provas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fuga do paciente após a ordem de abordagem, em local 
conhecido pela prática de tráfico de drogas, justifica a 
configuração da fundada suspeita, autorizando a busca pessoal 
e domiciliar sem mandado judicial, conforme entendimento 
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consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
4. A diligência realizada pelas autoridades policiais encontra-se 
em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo art. 244 
do CPP, e a jurisprudência da Corte não reconhece a ilicitude 
das provas obtidas, dado o contexto que motivou a busca e a 
apreensão dos entorpecentes.
5. A alteração dos fatos delineados pelas instâncias ordinárias 
demandaria indevida dilação probatória, inviável na via estreita 
do habeas corpus.
IV. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
4. A diligência realizada pelas autoridades policiais encontra-se 
em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo art. 244 
do CPP, e a jurisprudência da Corte não reconhece a ilicitude 
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DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 420 
(e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de ALAN HENRIQUE SILVA em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL (HC 5240156-48.2023.8.21.7000).

O paciente está preso preventivamente pela suposta prática do crime 
de tráfico de drogas.

A ordem impetrada na Corte de origem foi indeferida.

A defesa alega: a) nulidade das provas obtidas após indevida busca 
pessoal e domiciliar, realizadas sem indicação de elementos concretos 
a justificar a medida, de prévia investigação policial e de autorização 
judicial; b) "[a] fuga do paciente ao avistar patrulhamento não autoriza 
presumir armazenamento de drogas na residência, nem o ingresso 
nela sem mandado pelos policiais" (e-STJ fl. 12); c) a pouca 
quantidade de droga apreendida (8g de maconha) e a ausência de 
apreensão de instrumentos utilizados no comércio ilícito denotam a 
finalidade de uso próprio, não de mercancia; d) o paciente não 
pertence a organização criminosa e não foi apreendido com arma de 
fogo, além de ter sido agredido pelos policiais responsáveis por sua 
prisão ao se recusar a fornecer a senha de acesso ao aparelho celular; 
e e) o dinheiro apreendido é oriundo da venda de bebidas alcóolicas 
na boate administrada pelo paciente.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para declarar 
nulidade e determinar restituição do numerário apreendido.

 

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.
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É o relatório.

 
 

VOTO

Inicialmente, recebo o pedido de reconsideração como agravo 
regimental e, nessa extensão, passo a apreciá-lo.

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
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discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 

Fernando da Silva Albuquerque: 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas 
hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o 
agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.

2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita de 
estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática de 
algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem fundadas 
razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em consequência 
dessa medida arbitrária.
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3. Recurso não provido.

(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a corte de origem tratou da temática da busca 

pessoal/domiciliar com base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 142 e 144-145): 

Os relatos dos Policiais Militares são uníssonos em afirmar que teriam 
efetuado uma abordagem de rotina na boate Mahai. Na chegada da 
viatura, com a voz de abordagem, um rapaz que estaria na frente do 
estabelecimento empreendeu fuga para o interior, sendo alcaçado e 
detido. O rapaz ao entrar no quarto teria dispensado objetos pela 
janela, constatado ser entorpecentes (processo 5001757-
10.2023.8.21.0120/RS, evento 1, DECL9). processo 5001757- 
10.2023.8.21.0120/RS, evento 1, DECL7

A fuga do paciente, diante da ordem de abordagem, traz a motivação 
suficiente, considerando o local do patrulhamento (segundo consta era 
uma região com muitas boates de prostituição e conhecido ponto de 
tráfico), para que fosse perseguido até o interior do estabelecimento.

Quanto à inexistência de ordem judicial para o ingresso no local, cabe 
salientar, que há entendimento no sentido de que, diante da 
permanência do ilícito de tráfico de entorpecentes, seria prescindível a 
prévia expedição de mandado judicial.

[...].

De mais a mais, conquanto vigore no Brasil o princípio da presunção 
de inocência, a certidão de antecedentes do evento 5, 
CERTANTCRIM2, demonstra que, embora o acusado tenha somente 
32 anos, este é o 3º (TERCEIRO) expediente que tem o nome do 
flagrado, somente com a Lei n° 11.343/2006, três passagens pelo 
artigo 33 (tráfico de drogas), em razão do que, inclusive, já 
permaneceu preso.

Além disso, da análise da mesma certidão de antecedentes, infere-se 
que o flagrado é REINCIDENTE, porquanto já foi definitivamente 
condenado nos autos nº 5004885- 78.2022.8.21.0120, pelo crime de 
tentativa de homicídio, tendo para resgatar uma pena de 3 anos e 9 
meses de reclusão.

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REINCIDÊNCIA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DE DROGAS. INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Policiais militares receberam denúncia anônima de que 
determinados indivíduos estariam traficando em certo local.

Deslocaram-se para lá e visualizaram os pacientes dispensando uma 
sacola e empreendendo fuga. Após perseguição, foram alcançados e 
presos em flagrante por tráfico de drogas, visto que a sacola continha 
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35 porções de maconha (60g), 99 de cocaína (138g) e 40 de crack 
(13g), além de dinheiro e caderno de anotações sobre o tráfico.

2. A prisão preventiva foi devidamente decretada para garantia da 
ordem pública, considerando a gravidade concreta do delito, 
evidenciada pelas circunstâncias descritas no decreto prisional, 
notadamente a variedade e a natureza das drogas (60g de maconha, 
138g de cocaína e 13g de crack), apreendidas juntamente com 
caderno de anotações relacionadas ao tráfico. O agravante é 
reincidente e estava cumprindo pena em regime aberto, reforçando a 
necessidade da custódia cautelar.

3. A situação fática delineada pelas instâncias ordinárias demonstra a 
presença de indícios mínimos de autoria, suficientes para a decretação 
da custódia cautelar.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 934.326/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, conheço do pedido de reconsideração como agravo 
regimental e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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